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Pouco investimento
EM PESQUISA NO BRASIL (em % do PIB)

Fonte: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

Brasil (2010)
Coreia do Sul (2008)
Japão (2008)
EUA (2008)
Cingapura (2008)
Alemanha (2007)
França (2008)
China (2008)
Reino Unido (2008)
Itália (2007)
Rússia (2008)
Argentina (2007)

INVESTIMENTO PRIVADO INVESTIMENTO PÚBLICO
0,54

2,46
2,68

1,86
1,70
1,72

1,02
1,10

0,80
0,50

0,30
0,15

0,57
0,86

0,54
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0,80
0,70
0,80

0,36
0,54
0,52
0,67
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Noivas em fuga
● O machismo virou problema econômico. Sempre

foi uma trava no progresso, mas agora ganhou até

capa de revista econômica pelos dilemas que está

criando na sociedade asiática, que tem sido a mais

refratária aos avanços. As mulheres asiáticas, que

estão no mercado de trabalho e trabalham dez

vezes mais em casa que seus maridos, estão

fugindo do casamento e não tendo filhos.

Com maior ou menor in-
tensidade, é mundial a ideia
de que o trabalho em casa e
os cuidados com os filhos é
obrigação da mulher. O ho-
mem — quando quer — “aju-
da”. Se no Ocidente isso está
mudando, no mundo oriental
o problema é pior e produziu
equações difíceis de serem
resolvidas do ponto de vista
econômico e social.

A “Economist” tratou disso
na semana passada: o mo-
vimento das asiáticas de fuga
do casamento representa
uma queda mais rápida da
população, que pode repre-
sentar envelhecimento ainda
mais rápido, criando dificul-
dades maiores ao sistema
previdenciário.

Um terço das mulheres
nos seus trinta e poucos
anos na Ásia não se casaram;
e no Japão 21% delas en-
cerraram o período repro-
dutivo sem se casar. Em Tó-
quio, a taxa chegou a 30%.
Em Cingapura, 27% das mu-
lheres com curso superior
entre 40 e 44 anos não se
casaram. Essas taxas estão
subindo também na Tailân-
dia, Coreia e até na China,
entre mulheres mais esco-
larizadas e com renda maior.
Lá, há muito preconceito
contra nascimentos fora do
casamento, porque a Ásia
não passou pela revolução
de costumes que houve no
Ocidente. Por isso, não casar
significa não ter filhos.

No Ocidente, é alta a taxa
de crianças nascidas fora
do casamento tradicional.
Na Suécia, 55% das crianças
nascidas em 2008 foram fo-
ra do casamento; na Islân-
dia, 66%. Na Ásia, a média é
2%. O problema é que a
carga a se carregar no ca-
samento é pesada demais
para uma asiática, diz a re-
vista. Uma mulher asiática
que trabalhe 40 horas se-
manais tem, em média, mais
30 horas de trabalhos do-
mésticos. Os homens de-
dicam, em média, 3 horas a
esse serviço. Além disso,
considera-se que a mulher é
responsável pelo cuidado
das crianças e também dos
idosos da família. Normal-
mente, a mulher por lá é
responsável pelos cuidados
do sogro e da sogra. Por
isso, muitas asiáticas, prin-
cipalmente as de alta es-
colaridade, estão preferin-
do apostar na carreira.

Aumenta também o que
era inaceitável tempos
atrás: relacionamento sem
casamento, sem filhos e
sem compromisso. As taxas
de mulheres no mercado de
trabalho estão aumentando
rapidamente. Na Coreia do
Sul, a taxa de mulheres em-
pregadas na faixa dos 20
anos superou a de homens.
Com opções e independên-
cia financeira, elas impõem
os termos: ou a sociedade
muda por uma divisão mais
igualitária do peso da vida
familiar ou elas continuam
solteiras. “Por que mudaria

minha vida para preparar
sopa de tofu como minha
mãe?” disse uma entrevis-
tada à revista.

Na Índia e China, há outro
problema: o aborto seletivo
que impede o nascimento de
meninas. Em 2050, haverá
nestes dois países 60 milhões
de homens a mais que mu-
lheres em idade de se casar,
diz a “Economist”. Já há cál-
culos mostrando aumento do
percentual de homens que
não vão conseguir se casar
por falta de mulheres na Chi-
na nas próximas décadas.

O interessante da repor-
tagem é que normalmente as
matérias sobre casamento
apresentam a versão de que
mulheres querem muito se
casar e os homens fogem. É
como se o casamento fosse
um sonho compulsivo femi-
nino. O texto da “Economist”,
naquele estilo sóbrio e fun-
damentado em estatísticas,
sustenta o contrário: elas é
que estão dizendo não e jus-
tamente na sociedade asiá-
tica, que, até recentemente,
proclamava-se a região do
mundo que era superior por
ter valores e princípios fa-
miliares mais arraigados. A
reportagem diz que esses va-
lores eram na verdade a visão
conservadora e ultrapassada
de que cabe apenas à mulher
carregar o peso da renovação
da população e ainda ser o
amparo dos mais velhos.

“As mulheres estão rejei-
tando o casamento na Ásia
e isso tem sérias implica-
ções sociais”, diz o subtí-
tulo do editorial da revista.
“Os governos asiáticos têm
há muito tempo a visão de
que a superioridade de seus
valores familiares era uma
das grandes vantagens que
tinham em relação ao Oci-
dente. Isso não está mais
garantido. Eles precisam
acordar para as profundas
mudanças sociais que acon-
tecem em seus países e pen-
sar em como podem en-
frentar as consequências”,
alerta a “Economist”.

Na visão da revista, é di-
fícil uma política pública
acabar com o preconceito
que produz essa distribui-
ção desigual dos pesos na
família, mas os governos
têm algo a fazer. Ela sugere
licenças-paternidades, para
que homens se envolvam
mais com os recém-nasci-
dos e as crianças em cres-
cimento, e subsídio ou ofer-
ta de serviços que facilitem
o cuidado da criança. Em
alguns países europeus e
nórdicos, a ideia de licença-
maternidade evoluiu para a
“licença para cuidar da
criança”, que é concedida à
pessoa da família que se dis-
põe a fazer o trabalho. Após
o fim do período de ama-
mentação, essa pessoa não
tem que ser necessariamen-
te a mãe. Numa nova so-
ciedade, com outros valo-
res, é preciso pensar em no-
vas políticas públicas atua-
lizadas aos novos desafios.
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O dilema da inovação: quando
negociar é mais difícil que inventar
Na disputa por patentes estão gigantes como ITA, PUC, Embraer e Petrobras
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● RIO e SÃO PAULO. O forte in-
centivo à inovação começa a
trazer efeitos colaterais: a par-
ceria entre universidades e em-
presas em pesquisa esbarra em
como dividir royalties e paten-
tes, pondo em posições opostas
pesos pesados da indústria e do
conhecimento. De um lado, o
empreendedor que compra a pa-
tente quer gastar o mínimo pos-
sível, enquanto, do outro, o in-
ventor quer que sua inovação o
leve para o clube dos milio-
nários. Mas a maior parte das
universidades, apesar de reco-
nhecer a existência de proble-
mas, prefere manter as disputas
no anonimato.

Reginaldo dos Santos, reitor
do ITA,consideradopormuitoso
“MIT brasileiro”, diz que há ne-
gociações cada vez mais com-
plexas na hora de se dividir os
resultados de algumas pesqui-
sas. E há situações em que as
negociações são mais demora-
das que o normal.

— O que temos hoje são al-
gumas disputas sobre os paga-
mentos de royalties com algu-
mas empresas como Embraer,
Petrobras e CPFL. Acreditamos
em uma negociação amigável —
disse. — Esses conflitos de in-
teresses tendem a aumentar com
o crescimento das parcerias. Isso
é normal, ocorre em muitos paí-
ses do mundo.

A Embraer afirmou, por meio
de sua assessoria, que não co-
mentará o caso, que está em
negociação normal com o ITA.
Helder Pires Bufarah, gerente
da Divisão de Inovação Tec-
nológica da CPFL Energia, disse
que não vê problemas nas ne-
gociações com as empresas. Já
Carlos Tadeu Fraga, gerente-
executivo do Cenpes — unidade
da Petrobras responsável por
pesquisa e desenvolvimento
(P&D) — disse que a política da
empresa é transparente e que,
no geral, a universidade parte
da divisão igualitária na nego-
ciação. A estatal destina R$ 460
milhões ao ano a P&D.

— Posso garantir que isso é
um processo de aprendizado in-
clusive para a Petrobras. Esta-
mos sempre abertos. Até o mo-
mento não recebemos reclama-
ções ou sugestões.

O diretor de Tecnologia e Ino-
vação da Coppe, Segen Estefen,
que viu os recursos de parcerias
em pesquisa dobrar em cinco
anos,dizqueháempresáriosque
acreditam que por financiarem
uma pesquisa têm o direito de
propriedade dos resultados. A

solução é fazer bons contratos.
— Temos muita experiência

nisso e começamos a divulgar
nossa estratégia para outras uni-
versidades, como a UFPE.

Unicamp já suspendeu
parcerias devido à divisão
Roberto Lotufo, diretor do Ino-

va Unicamp, diz que a instituição
já chegou a abortar parcerias
com empresas que não aceita-
ram dividir propriedade. Já acon-
teceu também o contrário: uma
empresa proibida de dividir con-
cedeu 100% de uma patente à
Unicamp, que em troca deu ou-
tras compensações.

— A negociação tende a ser
pior com empresas que não pos-
suem um setor específico de
P&D. A boa notícia é que cada
vez mais empresas o têm.

A PUC-Rio, lembra o professor
José Ricardo Bergman, tem mais
de cem contratos de parceria por
ano e às vezes essa fonte de
recurso gera mais dinheiro que
as mensalidades dos alunos.

Mesmo assim, há problemas.
— Isso é um aprendizado, mui-

tas vezes envolve discussões in-
tensas, delicadas, mas sempre
chegamos a um acordo. Há em-
presas, como a Petrobras, que
são um pouco leoninas em suas
negociações — afirma.

Paulo Ignácio Fonseca de Al-
meida, da UFSCar, que licenciou
mais de 20% de suas patentes —
o dobro da média mundial —,
quer aumentar o recebimento de
recursos. E divide a responsa-
bilidade pelos problemas:

— Não temos um ambiente
desenvolvido de inovação no
Brasil, nem por parte de em-
presas e nem de universidades.

Segundo Helena Tenório Veiga
de Almeida, do BNDES — que
todo ano destina US$ 200 mi-
lhões à inovação sem a neces-
sidade de devolução dos recur-
sos — , o tema é polêmico tam-
bém em outros países.

— A lei estabelece que a di-
visão depende dos recursos
aportados, mas recurso não é só

dinheiro. Há conhecimento das
universidades, dos pesquisado-
res, muita coisa intangível. As
universidades e empresas estão
aprendendo a precificar esse co-
nhecimento — aponta.

Brasil é o 47o- no ranking
global de inovação

Para Isa Assef, presidente da
Associação Brasileira das Insti-
tuições de Pesquisa Tecnológica
e Inovação, em geral, as em-
presas levam vantagem quando
negociam diretamente com os
inventores, porque estão mais
acostumadas a barganhar. As-
sim, muitas instituições de pes-
quisa deixam a negociação a car-
go de intermediários.

— Há muitas disputas, algu-
mas vão parar nos tribunais e
outras são discutidas adminis-
trativamente. Isso porque um
acha que pagou demais e outro
acha que recebeu de menos —
diz Valter Pieracciani, sócio-fun-
dador da consultoria Pieracciani
Desenvolvimento de Empresas.

Luiz Antônio Elias, secretário-
executivo do Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação —
este termo foi acrescido ao nome
da pasta neste mandato —, diz
que o ambiente para parcerias
público-privadas é muito bom.
Além disso, há mais recursos,
destinados com regras claras.

Segundo Elias, a inovação é
uma prioridade no país, que ocu-
pa a 13a- posição mundial na
produção científica e apenas a
47a- no lista da inovação. Mas o
investimento privado em P&D no
Brasil, diz, equivale ao público,
enquanto em Japão (cinco ve-
zes), Coreia do Sul (três vezes) e
EUA (2,5 vezes) a participação
das empresas é muito maior. ■

Henrique Gomes Batista

REITOR DO ITA, Reginaldo dos Santos, diz que, com mais parcerias, os conflitos de interesses tendem a aumentar
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